
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3138753 - MT(2025/0507464-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE

ASSOCIADOS DO VALE DO JURUENA - SICREDI UNIVALES 
MT/RO

ADVOGADOS : TIAGO DOS REIS FERRO - MS013660
BRUNO LUIZ DE SOUZA NABARRETE - MS015519

AGRAVADO : SIDINEY FERREIRA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA.  III, DO CÓDIGO ART. 485,
DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. INTIMAÇÃO PESSOAL DA
PARTE. PROCESSO ELETRÔNICO. VALIDADE DA
COMUNICAÇÃO REALIZADA POR MEIO DO SISTEMA

). INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. AFIRMAÇÃO(LEI N. 11.419/2006
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. . INAPLICABILIDADE EM SÚMULA 240/STJ
EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se configura a violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código
de Processo Civil quando o Tribunal de origem se manifesta, de forma
fundamentada, sobre as questões essenciais para o julgamento da
controvérsia, ainda que a decisão seja contrária aos interesses da
parte recorrente. A omissão sobre a aplicabilidade da Súmula 240/STJ
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional quando a
conclusão do acórdão está em harmonia com a jurisprudência desta
Corte sobre o tema.
2. A intimação realizada por meio eletrônico, no âmbito de processo
judicial eletrônico (PJE), é considerada pessoal para todos os efeitos
legais, nos termos do º, § 6º, da , cumprindo o art. 5  Lei n. 11.419/2006
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requisito do  § 1º, do CPC para a extinção do feito por art. 485,
abandono.
3. Revisar a conclusão do acórdão recorrido, que afirmou
categoricamente a ocorrência da intimação do advogado por meio do
Diário de Justiça Eletrônico, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, a exigência de
requerimento do réu para a extinção do processo por abandono da
causa, prevista na , é inaplicável aos processos de Súmula 240/STJ
execução não embargados, nos quais o interesse do executado no
prosseguimento do feito não pode ser presumido. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional fica prejudicado quando a análise das
teses recursais encontra óbice nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, conhecer parcialmente 12/05/2026  18/05/2026,
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e
Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
 

Brasília, .18 de maio de 2026

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3138753 - MT(2025/0507464-0)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE

ASSOCIADOS DO VALE DO JURUENA - SICREDI UNIVALES 
MT/RO

ADVOGADOS : TIAGO DOS REIS FERRO - MS013660
BRUNO LUIZ DE SOUZA NABARRETE - MS015519

AGRAVADO : SIDINEY FERREIRA

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
DE EXECUÇÃO. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO
DO MÉRITO. ABANDONO DA CAUSA.  III, DO CÓDIGO ART. 485,
DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. NÃO CONFIGURADA. INTIMAÇÃO PESSOAL DA
PARTE. PROCESSO ELETRÔNICO. VALIDADE DA
COMUNICAÇÃO REALIZADA POR MEIO DO SISTEMA

). INTIMAÇÃO DO ADVOGADO. AFIRMAÇÃO(LEI N. 11.419/2006
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE.
SÚMULA N. 7 DO STJ. . INAPLICABILIDADE EM SÚMULA 240/STJ
EXECUÇÃO NÃO EMBARGADA. PRECEDENTES. SÚMULA N. 83
DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO
CONHECIDO PARA CONHECER EM PARTE E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.
1. Não se configura a violação dos arts. 489, § 1º, e 1.022 do Código
de Processo Civil quando o Tribunal de origem se manifesta, de forma
fundamentada, sobre as questões essenciais para o julgamento da
controvérsia, ainda que a decisão seja contrária aos interesses da
parte recorrente. A omissão sobre a aplicabilidade da Súmula 240/STJ
não caracteriza negativa de prestação jurisdicional quando a
conclusão do acórdão está em harmonia com a jurisprudência desta
Corte sobre o tema.
2. A intimação realizada por meio eletrônico, no âmbito de processo
judicial eletrônico (PJE), é considerada pessoal para todos os efeitos
legais, nos termos do º, § 6º, da , cumprindo o art. 5  Lei n. 11.419/2006
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requisito do  § 1º, do CPC para a extinção do feito por art. 485,
abandono.
3. Revisar a conclusão do acórdão recorrido, que afirmou
categoricamente a ocorrência da intimação do advogado por meio do
Diário de Justiça Eletrônico, demandaria o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, providência vedada em recurso especial,
conforme o óbice da Súmula n. 7 do STJ.
4. Conforme a jurisprudência consolidada desta Corte, a exigência de
requerimento do réu para a extinção do processo por abandono da
causa, prevista na , é inaplicável aos processos de Súmula 240/STJ
execução não embargados, nos quais o interesse do executado no
prosseguimento do feito não pode ser presumido. Incidência da
Súmula n. 83 do STJ.
5. O conhecimento do recurso especial com fundamento na alínea c
do permissivo constitucional fica prejudicado quando a análise das
teses recursais encontra óbice nas Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
6. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e,
nessa extensão, negar-lhe provimento.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por COOPERATIVA DE
CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE ASSOCIADOS DO VALE DO JURUENA –

SICREDI UNIVALES  (SICREDI) contra decisão que não admitiu seu apeloMT/RO
nobre manejado com fundamento no  III, alínea , da CF, em face de acórdão art. 105,  a
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, assim ementado:

APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EXECUÇÃO DE QUANTIA CERTA –
PROCESSO DIGITAL – INÉRCIA DO AUTOR EM ATENDER O
COMANDO JUDICIAL – INTIMAÇÃO DA PARTE E DO PATRONO
EFETUADAS – ABANDONO CONFIGURADO – EXTINÇÃO SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO –  III, DO CPC – SENTENÇA ART. 485,
ESCORREITA – RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO.
Tramitando a ação por meio do Processo Judicial Eletrônico – PJE e,
estando a pessoa jurídica devidamente cadastrada nos sistemas de
processo em autos eletrônicos, todas as citações e intimações
deverão ser realizadas exclusivamente pela via eletrônica. Conforme
inteligência do º, §6º, da , as intimações art. 5  Lei n. 11.419/06
realizadas por meio eletrônico, aos previamente cadastrados, serão
consideradas pessoais para todos os efeitos legais, suprindo a
necessidade de intimação por meio de carta com aviso de
recebimento, por atingir o fim pretendido, qual seja, alertar diretamente
a parte interessada a impulsionar o feito, conforme determinação
judicial, sob pena de extinção. In casu, não há o que se falar em
violação ao disposto no  III, §1º, do CPC, pois, a ação tramita art. 485,
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pelo Processo Judicial Eletrônico - PJE e, conforme consta nos autos,
foi realizada a intimação pessoal da parte para dar prosseguimento no
feito, contudo, a demandante permaneceu silente, restando
caracterizada a sua desídia. (e-STJ, fls. )231/232
 

Os embargos de declaração de SICREDI foram rejeitados (e-STJ, fls. 253-
259).

Nas razões do recurso, SICREDI apontou ( ) negativa de prestação1
jurisdicional por violação dos arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do CPC, alegando
omissão no enfrentamento da nulidade das intimações e da exigência de intimação
pessoal; ( ) violação dos arts. 272, §§ 2º e 5º, do CPC, por ausência de publicação em2
nome dos procuradores e nulidade da intimação exclusivamente eletrônica dirigida à
parte; ( ) aplicação da , sustentando que, após a citação, a extinção3  Súmula 240/STJ
por abandono dependeria de requerimento do réu; e ( ) existência de dissídio4
jurisprudencial.

Não foram apresentadas contrarrazões por SIDINEY FERREIRA (SIDINEY),
conforme certidão de, e-STJ, fl. 296.

É o relatório.

VOTO

O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com
impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar na parte conhecida.

 
 (1) Da alegada negativa de prestação jurisdicional

 
Em seu recurso especial, SICREDI sustenta que o acórdão do TJMT teria

violado os arts. 489, § 1º, IV e VI, e 1.022 do Código de Processo Civil. Argumenta
que, mesmo após a oposição de embargos de declaração, o Tribunal estadual
permaneceu omissa quanto a pontos cruciais para o deslinde da controvérsia,
notadamente a nulidade das intimações e a necessidade de aplicação da

.Súmula 240/STJ

Apesar do inconformismo, a análise dos autos demonstra que não há
omissão, contradição ou obscuridade a ser sanada. O TJMT se pronunciou, de
maneira clara e suficiente, sobre as questões que considerou relevantes para a
solução do litígio, concluindo pela validade dos atos de comunicação processual e pela
configuração do abandono. No julgamento dos embargos de declaração, o órgão
julgador reafirmou seu entendimento, transcrevendo trechos do acórdão embargado e
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concluindo que a pretensão da embargante era, na verdade, a rediscussão do mérito, o
que é inviável na via estreita dos aclaratórios.

Conforme consignado no acórdão que rejeitou os embargos:

Pela análise das razões apresentadas nos embargos de declaração,
tem-se que a parte embargante entendeu perfeitamente o desfecho
dado ao recurso e apenas reagita questão já superada por não se
conformar com o resultado obtido, buscando, pela via inadequada,
rediscutir a matéria. [...] Como se vê, não há no julgado qualquer vício
a ser sanado e, nesta hipótese, o recurso deve ser rejeitado, pois a
matéria foi apreciada na oportunidade do acórdão recorrido,
permitindo à parte, se assim desejar, a interposição futura de recurso
dirigido às Cortes Excepcionais de Justiça. (e-STJ, fls. 257 e 260)
 

A jurisprudência desta Corte Superior é pacífica no sentido de que o julgador
não está obrigado a responder a todas as alegações das partes, quando já tiver
encontrado motivo suficiente para fundamentar a decisão. O mero descontentamento
com o resultado do julgamento não se confunde com negativa de prestação
jurisdicional.

Sobre a omissão da , embora o acórdão não tenha Súmula 240/STJ
enfrentado expressamente o tema, a conclusão alcançada pelo Tribunal estadual está
em consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça a respeito da
matéria, como será demonstrado em tópico específico, o que afasta o prejuízo da parte
e a necessidade de anulação do julgado por este fundamento.

Nesse cenário, o mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à
sua pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional. Esse, inclusive, é o
posicionamento desta Corte, a saber:

PROCESSUAL CIVIL E EMPRESARIAL. EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO.
NÃO OBSERVÂNCIA. PRETENSÃO DE REDISCUTIR MATÉRIA
DEVIDAMENTE ABORDADA E DECIDIDA. INCONFORMISMO DA
PARTE. HIPÓTESE QUE NÃO AUTORIZA OACOLHIMENTO DOS
ACLARATÓRIOS.
1. Nos termos do  do Código de Processo Civil, os embargos art. 1.022
de declaração destinam-se a esclarecer obscuridade, eliminar
contradição, suprir omissão e corrigir erro material eventualmente
existentes no julgado, o que não se verifica no caso dos autos.
2. O acórdão embargado, de maneira clara e fundamentada,
consignou não ser possível o conhecimento da alegação de ofensa
aos arts. 605, II, e 607 do CPC, e 1.029 do CC, pois esta Corte
Superior tem o entendimento de que, na hipótese de direito de recesso
exercido por envio de notificação, o termo final para a apuração de
haveres é, no mínimo, o sexagésimo dia, a contar do recebimento da
notificação extrajudicial pela sociedade.
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3. A pretensão de rediscutir matéria devidamente abordada e decidida
no julgado embargado, consubstanciada na mera insatisfação com o
resultado da demanda, é incabível na via eleita.
Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.854.033/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 30/6/2025,  3/7/2025)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
RECUPERACIONAL. TUTELA DE URGÊNCIA. PERIGO NA
DEMORA. INTERESSE DOS RECORRIDOS. CONCESSÃO.
POSSIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. TRAMITAÇÃO. EFEITO
MERAMENTE DEVOLUTIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO.
REJEIÇÃO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO
CONFIGURAÇÃO. EXTINÇÃO DA RECUPERAÇÃO.
CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES. RAZÕES RECURSAIS
DISSOCIADAS. . INOVAÇÃO RECURSAL. SÚMULA Nº 284/STF
INVIABILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. DIGNIDADE DA
JUSTIÇA. ATO ATENTATÓRIO. NÃO CARACTERIZAÇÃO.
1. O efeito suspensivo concedido na origem ao recurso especial deve
ser revogado caso o fumus boni iuris e o periculum in mora estejam
presentes a favor da pretensão da parte contrária, situação na qual o
recurso especial deve tramitar somente com efeito devolutivo.
2. Não viola os arts. 489 e 1.022 do Código de Processo Civil nem
importa deficiência na prestação jurisdicional o acórdão que adota,
para a resolução da causa, fundamentação suficiente, porém diversa
da pretendida pelo recorrente, para decidir de modo integral a
controvérsia posta.
3. Estando as razões do recurso dissociadas do que decidido no
acórdão recorrido, é inadmissível o inconformismo por deficiência na
sua fundamentação. Aplicação da Súmula nº 284 do Supremo Tribunal
Federal.
4. A tese suscitada apenas posteriormente à interposição do recurso
especial constitui indevida inovação recursal, que não pode ser
conhecida por esta Corte em virtude da ocorrência de preclusão
consumativa.
5. Não se configurando a prática de ato procrastinatório, atentatório à
boa- fé processual ou à dignidade da Justiça, não tem aplicação a
reprimenda legal.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no , relator Ministro Ricardo Villas Bôas AREsp n. 2.549.627/MT
Cueva, Terceira Turma, julgado em  DJEN de 26/5/2025,  30/5/2025)

 
Desse modo, afasta-se a alegada violação dos arts. 489 e 1.022 do Código

de Processo Civil.

 
 (2) Da validade das intimações e da incidência da Súmula n. 7 do STJ
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SICREDI argui, em seu apelo nobre, a nulidade dos atos de intimação,
defendendo que a comunicação eletrônica dirigida à parte não supre a exigência de
intimação pessoal prevista no art. 485, § 1º, do CPC, e que seus procuradores não
foram intimados por publicação no Diário de Justiça Eletrônico, em ofensa ao artigo
272, §§ 2º e 5º, do mesmo diploma legal.

A controvérsia, no entanto, encontra óbices intransponíveis para sua análise
nesta instância especial.

Primeiramente, sobre a validade da intimação eletrônica da parte como ato
pessoal, o acórdão recorrido está em harmonia com a legislação de regência e a
jurisprudência. A , que dispõe sobre a informatização do processo Lei n. 11.419/2006
judicial, estabelece em seu º, § 6º, que as intimações feitas por meio eletrônico, art. 5
em portal próprio, aos que se cadastrarem na forma do º, serão consideradas art. 2
pessoais para todos os efeitos legais.

O TJMT, com base nesse dispositivo, concluiu pela validade do ato,
afirmando que a intimação por sistema supre a necessidade de expedição de carta
com aviso de recebimento para a caracterização do abandono.

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA.
INTIMAÇÃO PARA PAGAMENTO VOLUNTÁRIO. VALIDADE. PARTE
CADASTRADA COMO "PARCEIRA ELETRÔNICA". COMUNICAÇÃO
REALIZADA EXCLUSIVAMENTE VIA PORTAL ELETRÔNICO (PJE).
DESNECESSIDADE DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DE JUSTIÇA
ELETRÔNICO (DJE). ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DO STJ. . AUSÊNCIA DE SÚMULA N. 83/STJ
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC.
[...]
2. Consoante a jurisprudência consolidada desta Corte, a intimação
realizada por meio do portal eletrônico, nos termos do º da art. 5

, é considerada pessoal para todos os efeitosLei n. 11.419/2006
legais e dispensa a publicação no Diário de Justiça Eletrônico, sendo
plenamente válida para dar ciência à parte cadastrada no sistema.
3. Estando o acórdão recorrido em perfeita harmonia com o
entendimento do Superior Tribunal de Justiça, incide a

, que se aplica tanto aos recursos interpostos comSúmula n. 83/STJ
base na alínea "c" quanto na alínea "a" do permissivo constitucional.
4. A pretensão de invalidar a intimação eletrônica sob o argumento de
que outras comunicações no mesmo processo ocorreram via DJe não
encontra amparo legal e demandaria o reexame do contexto fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos
da . Súmula n. 7/STJ
Agravo interno improvido.
(AgInt no , relator Ministro Humberto Martins, AREsp n. 2.984.328/DF
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 16/3/2026,  19/3/2026)
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DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA E EXTINÇÃO POR ABANDONO DA
CAUSA EM AÇÃO MONITÓRIA. VALIDADE DA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA VIA PJE E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
PARA CONHECER EM PARTE DO ESPECIAL E NEGAR-LHE
PROVIMENTO.
[...]
9. A extinção por abandono é válida quando há intimação pessoal da
parte por meio eletrônico no processo eletrônico, satisfazendo o

 § 1º, do CPC; a tese de nulidade não prospera, incidindo aart. 485,
Súmula n. 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte
do especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a
aferição da regularidade das intimações depende do reexame de fatos
e provas. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ porque a intimação
eletrônica no PJe, prevista no º da  e nos arts. art. 5  Lei n. 11.419/2006
270 e 272 do CPC, é válida, possui natureza pessoal e dispensa
publicação no DJe, inclusive para fins do  § 1º, do CPC." art. 485,
Dispositivos relevantes citados: ,  CPC, arts. Lei n. 11.419/2006  art. 5;
270, 272, caput, § 2º, § 5º, 485, § 1º, III, 489, § 1º, IV, 1.022, II; CF,

 III, a.art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt no

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.042.239/SP
Terceira Turma, julgado em  STJ, , 12/6/2023;  EAREsp n. 1.663.952/RJ
relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgados em 19/5/2021.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.700.374/DF
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/2/2026,  13/2/2026)
 

Em segundo lugar, o TJMT assentou como premissa fática que ambas as
intimações – a da parte, por sistema, e a de seu advogado, via DJE – foram efetivadas.
Veja-se o trecho do voto condutor:

E, na hipótese, é possível verificar que foi determinada a intimação da
recorrente por meio de seu advogado, via DJE, bem como a sua
intimação pessoal, por sistema, em razão do Juízo ser 100% digital.
[...] In casu, não obstantes os argumentos expendidos pela parte
apelante, verifico que houve a intimação eletrônica da instituição
financeira, via sistema e, de seu patrono, contudo, o prazo
transcorrido, in albis, sem qualquer tipo de resposta. Desse modo,
escorreita a sentença, pois cumpridas as exigências estabelecidas
pelo § 1º do  do CPC, porquanto efetivada a intimação do art. 485
patrono da parte via DJE e a pessoal do autor, por sistema, aliado à
inércia deste em atender ao comando judicial, configurado está o
abandono de causa que autoriza a extinção do feito [...]. (e-STJ, fls.
234 e 257)
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A SICREDI, em seu recurso especial, contesta essa afirmação fática,
argumentando que não houve a publicação em nome de seus patronos. Contudo, para
se chegar a uma conclusão diversa daquela adotada pelo Tribunal estadual, seria
imprescindível o reexame do acervo fático-probatório dos autos, a fim de verificar se a
intimação do advogado foi ou não realizada. Tal procedimento é vedado no âmbito do
recurso especial, em razão do óbice da Súmula n. 7 do STJ, que enuncia: A pretensão

.de simples reexame de prova não enseja recurso especial

Assim, firmada a premissa fática pelas instâncias ordinárias de que
ocorreram as devidas intimações, tanto da parte quanto de seu procurador, não há
como esta Corte Superior rever tal entendimento.

A propósito:
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO
DE PROCESSO POR ABANDONO DA CAUSA. INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA DA PARTE EXEQUENTE. . SÚMULA 240/STJ
RECURSO NÃO CONHECIDO.
[...]
5. A intimação eletrônica realizada pelo sistema de processo eletrônico
é considerada pessoal para os fins legais, conforme previsto na

, e foi no caso considerada válida pelo Tribunal localLei n. 11.419/06
relativamente à parte exequente. A alegação de invalidade da
intimação é genérica e não encontra amparo em alegações precisas e
provas pertinentes, sendo ademais vedada a discussão da matéria,
dada a sua natureza fático-probatória, em sede de recurso especial
(Súmula n. 7 do STJ).
6. Não há nulidade por inexistência ou impossibilidade de objeto em
intimação da parte exequente para apresentar cálculo atualizado do
débito, no contexto de pleito de bloqueio de ativos financeiros
anteriormente formulado, se entre a formulação do pedido e a
intimação passaram-se três anos, a evidenciar a pertinência da
atualização da conta, de modo a evitar-se a necessidade de reiteração
da medida, caso encontrados ativos, para quitar saldo remanescente
decorrente de correção e juros incidentes sobre a dívida.
7. A legitimidade para executar honorários advocatícios de
sucumbência, concorrente entre a parte e o advogado

, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira(AREsp n. 2.000.051/MA
Turma, julgado em  DJEN de , não provoca a 22/9/2025,  26/9/2025)
obrigatoriedade de intimação do advogado, de ofício, pelo Juízo de
origem, no contexto em que, por opção do próprio advogado, a
execução fora proposta e era conduzida em nome da parte, por ele
representada, a qual foi intimada para impulsionar a execução, mas
não o fez, gerando a conclusão de abandono da causa pelo Tribunal
local.
8. Recurso especial não conhecido.

, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,(AREsp n. 2.599.493/MT
julgado em  DJEN de 9/3/2026,  16/3/2026)
 
 

Documento eletrônico VDA56623654 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 11/05/2026 16:55:50
Código de Controle do Documento: a997e26f-4d53-4527-b976-1da51e009ee8



DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
INTIMAÇÃO ELETRÔNICA E EXTINÇÃO POR ABANDONO DA
CAUSA EM AÇÃO MONITÓRIA. VALIDADE DA INTIMAÇÃO
ELETRÔNICA VIA PJE E NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO
PARA CONHECER EM PARTE DO ESPECIAL E NEGAR-LHE
PROVIMENTO.
[...]
7. Rever a regularidade específica das intimações e a habilitação de
patronos demanda revolvimento fático, o que é vedado pelo recurso
especial. Aplica-se a Súmula n. 7 do STJ. 8. A intimação eletrônica via
PJe, nos termos do º da  e dos arts. 270 e 272 art. 5  Lei n. 11.419/2006
do CPC, é válida, tem natureza pessoal e dispensa publicação no DJe,
atraindo a Súmula n. 83 do STJ.
9. A extinção por abandono é válida quando há intimação pessoal da
parte por meio eletrônico no processo eletrônico, satisfazendo o

 § 1º, do CPC; a tese de nulidade não prospera, incidindo aart. 485,
Súmula n. 83 do STJ.
IV. DISPOSITIVO E TESE
10. Agravo em recurso especial conhecido para se conhecer em parte
do especial e negar-lhe provimento.
Tese de julgamento: "1. Incide a Súmula n. 7 do STJ quando a
aferição da regularidade das intimações depende do reexame de fatos
e provas. 2. Aplica-se a Súmula n. 83 do STJ porque a intimação
eletrônica no PJe, prevista no º da  e nos arts. art. 5  Lei n. 11.419/2006
270 e 272 do CPC, é válida, possui natureza pessoal e dispensa
publicação no DJe, inclusive para fins do  § 1º, do CPC." art. 485,
Dispositivos relevantes citados: ,  CPC, arts. Lei n. 11.419/2006  art. 5;
270, 272, caput, § 2º, § 5º, 485, § 1º, III, 489, § 1º, IV, 1.022, II; CF,

 III, a.art. 105,
Jurisprudência relevante citada: STJ, Súmulas n. 7, 83; STJ, AgInt no

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,AREsp n. 2.042.239/SP
Terceira Turma, julgado em  STJ, , 12/6/2023;  EAREsp n. 1.663.952/RJ
relator Ministro Raul Araújo, Corte Especial, julgados em 19/5/2021.

, relator Ministro João Otávio de Noronha,(AREsp n. 2.700.374/DF
Quarta Turma, julgado em  DJEN de 9/2/2026,  13/2/2026)

 
Nessas condições, o recurso não merece que dele se conheça quanto ao

ponto.
 

 (3) Da aplicação da  e da incidência da Súmula 240/STJ  Súmula 83/STJ

 
SICREDI argumenta que a extinção do processo por abandono não poderia

ter ocorrido de ofício, pois o executado, SIDINEY, já havia sido citado, atraindo a
incidência da , que dispõe: Súmula 240/STJ  A extinção do processo, por abandono da

.causa pelo autor, depende de requerimento do réu

A tese, contudo, não se sustenta.
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O entendimento consolidado no Superior Tribunal de Justiça é no sentido de
que o referido enunciado sumular deve ser mitigado nos processos de execução.
Quando o executado, embora citado, não apresenta embargos à execução ou qualquer
outra forma de oposição, não se pode presumir seu interesse no prosseguimento do
feito. Pelo contrário, presume-se o seu desinteresse, o que torna dispensável o
requerimento para a extinção do processo por abandono do exequente.

Nessa situação, exigir o requerimento do devedor para a extinção do
processo seria uma formalidade excessiva e contrária aos princípios da celeridade e da
economia processual, que orientam a execução.

Nesse sentido:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE EXECUÇÃO. VIOLAÇÃO AO

 I E II, DO CPC. NEGATIVA DE PRESTAÇÃOART. 10.22,
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA.
VIOLAÇÃO AO  § 6º, DO CPC. REGULAR INTIMAÇÃO DO ART. 485,
AUTOR PARA QUE DÊ ANDAMENTO AO FEITO. NÃO
ATENDIMENTO. ABANDONO DA CAUSA.
EXTINÇÃO DA DEMANDA SEM REQUERIMENTO DO RÉU.

.SÚMULA 240/STJ
INAPLICABILIDADE NO CA SO CONCRETO. MANIFESTO
DESINTERESSE DO DEVEDOR NO PROSSEGUIMENTO.
PRECEDENTES.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
(AgInt no , relator Ministro Paulo de Tarso AREsp n. 2.203.302/RS
Sanseverino, Terceira Turma, julgado em  DJe de 27/3/2023,
29/3/2023)
 
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
EXECUÇÃO. TÍTULO EXECUTIVO EXTRAJUDICIAL. EMBARGOS À
EXECUÇÃO. TRANSITO EM JULGADO. INTIMAÇÃO DA PARTE
CREDORA PARA MANIFESTAÇÃO. . SÚMULA 240/STJ
DESINTERESSE DO DEVEDOR. INÉRCIA DO AUTOR. EXTINÇÃO
DA AÇÃO SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. REQUERIMENTO DO
EXECUTADO. AUSENTE. EXTINÇÃO DA AÇÃO POR ABANDONO
DA CAUSA PELO AUTOR.
1. Recurso especial interposto em:  Concluso ao gabinete 22/06/2021.
em: 10/09/2021.
2. Cuida-se de ação de execução de títulos extrajudiciais.
3. O propósito recursal consiste em definir se, mesmo sem
requerimento do executado, é possível extinguir a ação de execução
sem resolução de mérito por abandono da causa pelo autor quando a
decisão que julgou os embargos do devedor transitou em julgado.
4. Nos termos da Súmula 240 do Superior Tribunal de Justiça, a
extinção do processo, por abandono da causa pelo autor, depende de
requerimento do réu, tendo em vista a necessidade de ser facultado
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ao demandado opor-se à extinção da demanda por não ser a ação um
direito apenas do autor, mas também do réu, em determinadas
circunstâncias.
5. A jurisprudência desta Corte tem admitido algumas exceções à

, como o abandono da Fazenda Pública na execuçãoSúmula 240/STJ
fiscal não embargada ou quando não houver integração do requerido à
execução. Precedentes.
6. Em sede de embargos à execução, é facultado ao devedor
apresentar a sua defesa.
7. Com o trânsito em julgado da decisão que julgou os embargos à
execução, o crédito exequendo resta estabilizado, admitindo-se a sua
modificação apenas excepcionalmente.
8. Julgados embargos à execução, entende-se que o interesse de dar
seguimento à execução é do credor, sendo desnecessário, portanto,
exigir-se o requerimento do devedor para extinguir a execução.
9. Nos termos do  §1º, do CPC, configura-se a desídia do art. 485,
demandante que deixa de praticar ou cumprir diligências
indispensáveis ao andamento do processo por prazo superior a 30
dias.
10. O art. 771 do , na parte que regula o procedimento CPC/2015
da execução fundada em título executivo extrajudicial, admite a
aplicação subsidiária das disposições concernentes ao processo de
conhecimento à lide executiva.
11. Na hipótese dos autos, por conta da superveniência do trânsito em
julgado da decisão que julgou os embargos à execução, bem como
por ter havido abandono da causa pelo autor por mais de trinta dias,
desnecessário o requerimento do executado para extinguir a execução
sem resolução de mérito.
12. Recurso especial a que se nega provimento.

, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira(REsp n. 1.954.717/DF
Turma, julgado em  DJe de 16/8/2022,  18/8/2022)
 
 
RECURSO ESPECIAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO POR ABANDONO DO
AUTOR. REGULAR INTIMAÇÃO PARA QUE DÊ ANDAMENTO AO
FEITO. NÃO ATENDIMENTO. NECESSIDADE DE REQUERIMENTO
DO EXECUTADO QUANDO EMBARGADA A EXECUÇÃO.
EMBARGOS DO DEVEDOR COM TRÂNSITO EM JULGADO.
CRÉDITO EXEQUENDO CERTO. EXTINÇÃO SEM
REQUERIMENTO, MAS COM CONCORDÂNCIA EXPRESSA DO
RÉU EM CONTRARRAZÕES DE APELAÇÃO.
[...]
3. A jurisprudência deste Tribunal Superior, aperfeiçoando o
entendimento sobre a matéria, entende que a extinção do processo,
por abandono da causa pelo autor, necessita de requerimento do réu
apenas nos casos em que for embargada a  por nãoação/execução,
ter havido, nesses casos, a integração do requerido à lide, justificando,
assim, sua manifestação acerca da extinção.
4. Com o julgamento de embargos do devedor, o crédito exequendo
apresenta-se estabilizado, sólido, tendo sido com isso satisfeito o
direito do executado a ter um julgamento de mérito, ao mesmo tempo
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que se constata uma situação que apenas excepcionalmente será
modificada.
5. Não pendendo decisão nos embargos de devedor e seguindo a
execução seu curso, é de concluir pelo desinteresse do executado
nesse prosseguimento e, consequentemente, a desnecessidade de
seu requerimento quanto a esse fim.
6. No caso dos autos, a falta de impugnação da sentença de extinção
por parte da executada, e as declarações das contrarrazões, hão de
ser encaradas como a vontade de não dar seguimento ao feito, ou
seja, como demonstração de desinteresse para continuidade da
execução, capaz de suprir o requerimento para a extinção.
7. Recurso especial a que se nega provimento.

, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta(REsp n. 1.355.277/MG
Turma, julgado em  DJe de 1 15/12/2015, º/ )2/2016

 
Dessa forma, o acórdão recorrido, ao manter a sentença de extinção, ainda

que sem menção expressa ao tema, decidiu em conformidade com a jurisprudência
pacífica desta Corte.

Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula n. 83 do STJ, segundo a qual Não se
conhece do recurso especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se

.firmou no mesmo sentido da decisão recorrida

 
 (4) Do dissídio jurisprudencial

 
Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial, suscitado com base na alínea c

do permissivo constitucional, fica prejudicada.

A incidência das Súmulas n. 7 e 83 do STJ para afastar as teses principais
do recurso impede o conhecimento da divergência, porquanto ausente a similitude
fática e jurídica entre os acórdãos confrontados ou por estar o acórdão recorrido em
linha com a jurisprudência desta Corte.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes desta Corte:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. COMPRA E VENDA. IMÓVEL.
ATRASO. ENTREGA. LUCROS CESSANTES PRESUMIDO.

. APURAÇÃO. VALOR. CONTRATO DESÚMULA Nº 83/STJ
ALUGUEL. REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. DANO MORAL
CONFIGURADO. SÚMULAS NºS 5 E  DISSÍDIO7/STJ.
PREJUDICADO. TAXA SELIC. INAPLICÁVEL. . SÚMULA Nº 83/STJ
REDISTRIBUIÇÃO. ÔNUS SUCUMBENCIAIS. REVISÃO DE PROVA.
[...]
5. A aplicação da  em relação ao recurso especial Súmula nº 7/STJ
interposto pela alínea "a" do permissivo constitucional prejudica a
análise da mesma matéria indicada no dissídio jurisprudencial.
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6. Somente na ausência de convenção em sentido contrário, a partir
da vigência do Código Civil de 2002, os juros moratórios devem incidir
segundo a variação da Taxa Selic. Precedente.
7. Em relação à sustentada necessidade de redistribuição dos ônus
sucumbenciais, o argumento é improcedente, pois a jurisprudência
desta Corte Superior é no sentido de que rever a distribuição da verba
ora reclamada encontra óbice na . Súmula nº 7/STJ
8. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.

, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva,(AREsp n. 2.539.692/RJ
Terceira Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,  21/8/2025)
 
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO CONDENATÓRIA - DECISÃO
MONOCRÁTICA QUE, APÓS RECONSIDERAR DELIBERAÇÃO
ANTERIOR, NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA
RECURSAL DA PARTE AUTORA.
[...]
2. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a incidência da
Súmula 7 do STJ é óbice também para a análise do dissídio
jurisprudencial, o que impede o conhecimento do recurso pela alínea c
do permissivo constitucional.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AgInt no , relator Ministro Marco AREsp n. 2.798.489/AM
Buzzi, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 1/9/2025,  5/9/2025)
 

Assim, o recurso não merece que dele se conheça quanto ao ponto. 

Nessas condições, do agravo para do CONHEÇO  CONHECER EM PARTE 
recurso especial e, nessa extensão, . NEGAR-LHE PROVIMENTO

Deixo de majorar os honorários advocatícios recursais, uma vez que não
foram fixados na origem.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente inadmissível, protelatório ou improcedente, poderá acarretar
condenação nos termos do  § 2º, do CPC. art. 1.026,

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 3.138.753 / MT
Número Registro: 2025/0507464-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10005022420248110025

Sessão Virtual de  a 12/05/2026  18/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COOPERATIVA DE CREDITO DE LIVRE ADMISSAO DE 
ASSOCIADOS DO VALE DO JURUENA - SICREDI UNIVALES 
MT/RO

ADVOGADOS : TIAGO DOS REIS FERRO - MS013660
BRUNO LUIZ DE SOUZA NABARRETE - MS015519

AGRAVADO : SIDINEY FERREIRA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou12/05/2026  18/05/2026,

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
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Os Srs. Ministros Daniela Teixeira, Nancy Andrighi, Humberto Martins e Ricardo
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Daniela Teixeira.

 

Brasília, 18 de maio de 2026
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